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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO OF. RECURSOS FISCAIS 
TERcLIRA SF(.,A0 DE JULGAMENTO 

Processo n' 	1951.5 001734/2004-76 

Recurso if 	258.262 1)c Oficio 

Acórdão  n" 	3301-W1.7611 — 3 Camara /  F  Turma  Ordinária  

Sessão  de 	09 de dezembro de 20 10 

Matéria 	CofillS 

Recorrente 	FAZENDA NACIONAL 

interessado 	SPIRAL DO BRASIL L'I . DiV 

ASSUNTO:  CON I RIB1.111(..A0 PARA O FINANCIANI EN 1 -0 DA SEG RIDAD E 

SOCIAL - COP INS 

Data do tato gerador: 01/03/2003 a 30/11/2003 

DECLARAÇÃO  DE COMPENSA00 

Somente apos ter sido proferido, pela ititoridade competente,  O  despaeho de 
nilo-homologaclio  da compensação declarada por meio de DCOMP 
apresentada antes da  edição  da MP IV 135/03, poder-se-a efetivar o 
lançamento de olicio do débito indevidamente compensado. 

IN'IIMACOES ESCRITÓRIO PROCURADOR. .IMPOSSIBILIDADE. 

As intimacZies, no  processo administrativo fiscal, devem obedecei' ãs 
disposições do Decreto if 70,235/72  devendo ser endereçadas ao domicilio 
fiscal do sujeito passivo. 

Recurso de  Oficio  Negado 

Vistos,  relatados e di scutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, negar 
provimento ao reCUFSO de oticio, nos termos do voto do Relator.. 

ilk 	iXA4 
Rokri go d 

A)
a . ,ostarossas Presidente 

Mauritio .faveira e S .  Ay:- Relator 

EDII ADO FM: 24/12/2010 



Participaram da  sessão  de julgamento os conselheiros: José Adão Vitorino de 
Morais, Mauricio Taveira e Silva (Relator), Maria Teresa Martinez 'Lopez, Antônio Lisboa 
Cardoso .e Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente da Turma) Ausente .justificadamente o 

onsetheiro Suplente Rodrigo Pereira de Mello. 

Relatório 

Trata-se de Recurs() de Oficio contra o acórdão  IV 13-17.641, da [)RJ no Rio 
de Janeiro  Ri. DRJ/I.Z...101I, de 26/10/2007, fis .345/352, que julgou improcedente o 
lançamento referente a Morellos  entre os valores escrilurados  e os valores declarados/pagos 
(verificações obrigatorias) da Corms (As. 243/244), relativa aos fatosl .:_,, eradores ocorridos entle 
março a novembro de 200.3, cuja ciência ocorreu em 1.3/09/2004 (It 24.3), conforme relatado 
pela instãncia a quo, nos seguintes temos: 

Trata-se ele auto de inft ekiio de 11...s 2-10 a 245 lavrado contra et 
empresa qualifieader ry7ígrale! cm virtude da apirraelio de 
difi.!reivis entre os valores escrittuados e os valores 
dedo:FadoOmgoti (verificações obriatórias) da Co/in s ',tiro os 
nieses 03/2003 a 1 1/2003, exiginelo-se-the c:ontribtriceio  de 
R$644. 151,29, multa de qficio de R$483.1 13,43 e juras de mora 
tic R$98.926,94, calculados 31/0812004, perlitT.eneto o total 
de R,S1 226  /91,66 

No Term() de Consiatacqo de 0" 4, fis 235 a 238, intcgrante 
,47tio do Infra(iio, a autoridade fiscal relata ter voilicado Tire et 
contr ibuinte acima identificado 	p(4.1 on On /09/200.2 (11.s 7$ 
O 104), /100 DECI1R4101?14 coin eceito condemn/trio c/c 
de compensaceio de inder!bito fiscal , com pedido de TUTE1,.4 
ANTECIPADA, no.s termos dos en in/os 	 1. 282 e 
segnintes, e o 	ti/i) 273, do (1.'6(li,Q.o do Pi (ices so Civil (-1070 
Orcliiióriíi  n" 2002.61.00 020712-1, cm (m-so na 2" Vara da J.P ), 
obietivando que 

a) sole". decle.trado, como ba8e de  calculo  do 1>15', instituido pela 
Lei Complementar n' 7, de 07 de setembro de 197 o 
fihrtuarnemto auk, ido no Senn) WW1 ¡W .- ree.:(71hit rent( 
em seu valor nominal,  uno inciefindo qualeyret indice 	cor -ecesio 
monetdrie .t. desde a edkiio dos Decretos-leis 	2.445 e 2 
dinbos de 1988, (1l0 marco de 1906. quando a .34ellida PI oviso 
• 1.212/95 passou  a produzir c.fe!itos, once] rand° a sistemeitica 
(la 	ira of a e, 

Ii,) pot decor, encier, -Sela dean:Fad() (.01110 COInpcTly'r.vel todo o 
montante de et&lito de P15', resultante da dikrenea entre 
pagamento da contribuiçao sobre o. faturamenio atiferido no ine".;.s 
(/0/0/ 101 (Deeretos-leis  n/c 2 44.5/88 e 2 449/88) e  o que deveria 
ser recolhido r:ont base no Plutonic:v-0o - cm a . ' (polo valor 
nominal., sem qualquer ajuste!) do sento tris anterior (art. 6', 
nitie'0, da Ted Complementar n° 7/70) co m o pt7jprio PIS 
VinCend0 

24:/02/2002  (/Is 105 a 108) foi indel ido 0 1)0(100 de 
antecipac50 dos cle!itos da ui/cia Pace ao indel inferno foi 
interposto O Agravo de In.stiornento . jurito 00 TRI: da 3" Regiiio, 
11s 109 a 141 A decisao do rohrtor 101ha 181 untrue-1v a 
decisdo 	entad(7 e indrfi:The o pedido de (kite, suspensive). 

Ty/ 
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Em 09/04/2003 (11.s. 223 a 226), a empre,sa interpos adendo, 
requerendo endor .izaçao para compensar seus créditos corn todas 
os tributos artccadados  pela Receito Federal, corn base no 
ai tigo 49 da  Let it 0  10 637,de 31/12/2002, que alterou o art.4o 
74 da Lei n" 9 430/96. reconhecendo o direito  de  efetuar 
comperivações coal ()taros tributos, independente de 
fequerimento 

17710177W 0 fiscal autuante que a (.'ertitiao de Objeto e Pé 
apt esentada 9e10 court/mink!, a5 231, datada de 24/02/2004, 
nub-cover que, após monikstaoio das panes, os autos foram 
conclusos para sentença em 24/06/2004, ou stja, 0 acao 
continua no mesmo continuando .sein decisao definitiva e, 

tanto, indekrido  O pedido TUIELA 11N1EC1PADA da AcCio 
Ordinal ia n° 2002 61.00 020712-1 

veruicon que os débitos relacionados na planilha à folha 239 
foram declarados nas D(..7F (f1s. 52 a 64) como  compensadas 
r,.orit base na  Ação Ordinária ii`) 2002.61 00 0207.124, a quill  fluo  
permitiu tais compensações, tendo em vista que a ttlfELA 
ANYECIPADA erida em 24/02/2002, sendo essa  decisão 
ratifkada em 21/10/2002, após a intcrpo.skao de AGRA VC) DE 
INSTRUMPAÍTO pelt) contribuinte. 

Considerando que o or  tipo 90 da Medido Pravisoria n" 2,158- 
3 5, de 24/08/2001, determina o lançamento de (Vie:4o das 
diferença s aputudas, em declaração presiada pelo sujeito 
passivo. decorr ernes de pagamento, parcelamento, compensaçao 
ou susperksao de ev .igibilidadc, indevidos  ou não  comprovados, 
relativamente aos tributos e -as contribuições admirdstradas pela 
Reteita Federal, procedeu a  Ia viatura  de Auto de Infierçao de 
COFINS, SCI17 a mspensi.io 	 tendo em vista que, 
conforme evposto, 	irtrid erido o pedido de 1'111ELA 
ilAITECIPADA p0r7.1 as COMpalStIOCS' 6fillfada,S, 17770 estando, 
portanto, em vigoi quaisquei medidas impeditivas ao 
Ian yamento,  na  !briny do artigo .144 do CriV 

Fundamentou a auturro-lo nos artigos 	e 2' do Lei 
Complemental n'70/91,  ai ligo 2', inciso 11 e  putt  grato 
3', 10', 22 e 51, do Decreto 11' 4 524/02, anti 30 151 du Le' 77" 
5 172/66 ((:IA) e artigo 90 da Medida  Provisória n" 2 1 8 
de 24/08/2001 

13/09/2004, a intetessada apresentou ern 
08/10/2004 a iinpugnaçao de JR. 247 a 285, na qual alegou. 

Preliminarmente,  ler • ocorrido cerceamento de deJcsa, tend() em 
vista que o Fisco mio indica de forma clara c objetivei tyro' seria 
O  dispositivo legal que supostamente compensoçao 
tlettrada.; 

Que  ti  teor  do disposto no art. 142  tio 	cabe ao  fiscal apenas 
constatar e descrever a intioção e (Toms propor a aplicaeao de 
penalidade. Assim, a atituaçJo .sem prévia Clinitlejel do acusado 

absolummente nula, 



No 	inforina ter compensado eruditos dc 	recolhidos 
sistenmitica impost(' pelos Deeretos-leis 211.5 e 2 449/88, 

declatados Inc ortslitheioncti pelo 51F. Compenson 
coin a C(?fins, confOrmc autoriza o art 74 (la I,ei 	9.4.10/96, 
Coin r(y1a00 dada pela Lei n" .10.637/02 Sendo a compensa(ao 
ulna das fOrmas cvtinoio (10 ea:Wit() trilmuirio, nos termo do 
ocupa 165, 11 do ('TN, leaver a anulay'io do amo 1(.114 ado, 

At, ,,,,,th a impos.sibilidade 	ntilizaelio (la Selic orno laya 
juros morauirios, 101-1(10 CM vista tratar-se Oyu r emunel'a (.4 in 
/11e.ga ainda n4o ter a mesma .sido instithida por lei, 0 (pre. a 
tot nil inconstilu(4onal; 

Contesta ainda ci aplicacdo da multa de 75%, par cmisider(i 
ex.cessiya e confiscatória 	 eilh? 

11101V 	ililifliemeamenic, configure' a 
chaniado his. in ulem ern decorrcric ia 	aplica(eio 	merino 
penalidade poi duas ve7es 

Por sua vez, a DRJ decidiu que na data da ciência da lavratura do auto de 
in.fiaêao, os débitos objeto dos pedidos dc compeusacao e declamOes de compensacao 
estavam extintos sob condiçao resolutória de ulterior hornolog,acao. Neste passo, considerou 
improcedente o Lineament° c cancelou o credito trihuttnio exigido . 

acórdao teston assim ementado: 

As . sunto Cl'onn ihniedo para 0 inanciamento 	Segui idadc 
- Colins 

i0(10 	apurac ao 01/03/2003 ci 30/11/200; 

L1NCAAIENTO DE OP:100 0/1"ERFNC15 .1PURADAS  PM  
1.)LCI ACAO 

0 1alkali-IC/110 de o//cio efr que ti Uhl o c/il 90 da Medida 
f'r ovi sór la n" 2 158-35 , 	24 (le  agasta  de 200/, imitar-se-ri 
imposieJ0 de multa isolada solve as di ferenc.as apurad 
apliecir-se é somente 	 evil( itaclas no al ti go I 
A11 1  n" 135, de ,:;() 	outuln o de 2001, poste' 	went(' convert 
no Lei tr' 10 8 6, de 29/12/2003 

(.70.44 PL,NS,r1(.: 	110MOLOG A00 (.:0111)h;11:NC I A. 

A hinnolo2.,acao (lc decb,a(ao  c/c.>  compcproVio apt eseinada 
pelo si//cito passivo O SRI' serei oinovida pelo Willa/ da 7)1?1;, 
[)c lat au Dcini DEci,ARAciii7 DE coAlpENsAcjo 

Somente apeis icc sidÚ prokrido, pela litot idade competente, 
des:pc-taw de ndo-hontologeu,lio (la compensacito declarada poi 
male c DCOM I) a presen tada ant es tin ed cla Al I' n" I  li,  de 
2001, poder-sc-(i. Oliva; o lawainemo de 011.c.10 do dc:'4)1.T0 
indevidamente compensado 

I an(etincino ntpi 0( c(ienic 

Apos a ciência. da dccisao, em  30/05/2008.. (11. 357), tbra protocolizada. 
peticao de ti, ,364, solicitando que "em face do v. aeordao n' 16.16.572 da .2 Tutma da 
DR.I/SPOI" (sic), os patrOHOS fossern intimados "no  andei  eco abaixo citado, para olelecer 
contia-razões  ao  R.ecurso de 0 ficio da Fazenda Nacional." 
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Na sequéricia, os autos tOram encaminhados a esta instancia julgadora., por 
forya do recurso necessário,. 

o Relatói irr 

Voto 

Conselheiro  Maurício  . faveira e Silva, Relator .  

Repisando o que SC  encontra relatado, tirita  -se de Recurs() de Oficio, em face 
de c.lecisao prolatada pela DR.1 no Rio de Janeiro, DIU/R.1011, poi -  haver considerado 
improcedente o lançamento, cancelando o crédito tributário exigido em valor superior ao sou 
limite de alçada, conforme estabelece o inciso 1.  do art, 34 do Decreto n° 70.235/72, alterado 
polo art.. 67 da Lei IV' 9.532/97, combinado Corn o art. 2 0  .da Portaria ME n" 375/01, 
posteriormente revogada pela Portaria Mt n° 03/08, que alterou o limite impost() ao recurs° de 

quando  a decisão exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de 
multa, ern valor total superior a R.$ 1,000.000,00 (um milhao de reais).. 

Do acordo com o auto de intiação à ti. 243, o lançamento da contribuição foi 
no valor de R$644 151,29 e multa de oficio no valor de R$483 .113,66, ultrapassando o referido 
limite devendo, portanto, ser zip eciado o present e recurso. 

Conforme mencionado anteriormente, a contribuinte efetuou compensações 
indevidas, vez que  os créditos utilizados eram objeto de  discussão  judicial em CMS() (Ação 
Ordinária n° 2002,61 .00.020712-1, visando ao reconhecimento de indébitos decorrentes do PIS 
recolhido na forma dos Decretos-Leis 11' )s  2.445/88  e 2.449/88), sem qualquer decisão que 
amparasse a pretendida compensayao.. 

Registra-se, tambern, que os  débitos relacionados na planilha "Apuração das 
Compensações con) Base nu Ação Judicial N. 2002 6 l.00 020712-1" a fl. 239, objeto do 
presente lançamento, idrarn dean ados nas DC (Ps. 52 a 64) como compensados coin base 
na referida ação ordinária, gnat nib o permitiu tais compensações 

Por outro lado, a  contribuinte apresentou Declarações de  Compensação 
convertidas em Deomp visando guitar os débitos de março e abisil de 2003 e Dcomp referentes 
aos meses de maio a novembro de 2003, conforme DC -IF de fls.. 52/64, sem que tivessem sido 
apreciadas ate o momento da decisão  a quo, conforme extrato das [)comp  (li s. 330/336) e 
consulta aos sistemas Coinprot. e Prolisc (Hs, 337/344). Portanto, no momento da  ciência  do 
lançamento, cm 13/09/2004 ( fl . 243), a autoridade competente para apreciar pedidos de 
compensação (art. 227 da Portaria .ME' n° 259/01); ainda não havia se manifestado sobre as 
referidas Dcomp, impossibilitando o present° lançamento, vcz que cm consonância corn a 
legislação que rege a  matéria  (art 74, § 2', da 1,ei ri" 9,430/96), os  débitos objeto dos pedidos 
de compensação e declarações de compensação estavam extintos sob cot -1(HO° resolatória de 
ulterior homologação,. Destarte, caberia ao delegado da unidade imp. ernefi&) a condição 
resolutória, não homologando as com.pensacões declaradas e, soment a partir de então, ------ 
poderia ser efetuado algum lan.çamento.  



Portanto, conforme concluiu o relator do voto condutor da instância a quo, 
"os lançamentos ser exonerados-, poi's, na data ela law atura do Auto de 
Infração, o.s débitos °Net() dos pedidos de compensação e declarações de compensação 
estavam (..-xtinto,s sob condiçii resolut(iria de ulteyior homologa(ão" 

Quanto ao pleito para que os patronos lqssein intimados. ern seu escritário 
para oferecer contrarrazi.ies ao Recut so de Oficio da Fazenda 'Nfacional ha. (plc ser indeferido, a. 

70.2.35/72, as ii -itiniac(3es devem. ser endereçadas ao domicilio fiscal do sujeito parivo, 
---''' uma, pois inexiste previsao para tanto e a duas, pc--)is, consoante o art 23, II, do Dec  

enquanto que o § it' do mesmo artigo define como domicilio  ti  ibutario eleito -pelo s fjeito 
passivo aqiiele por ele indicado nos cadastros da Secretaria da Receita  Fedei ai.  

	_-:----- -----) 
Isto posto, nego provimento ao recurs() de oficio 

Maui  leio  aveir 	lva 
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